Comarca de Campos dos Goytacazes – 5ª Vara Cível
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Cuida-se de ação proposta por MAURA FERREIRA VITORINO em face de MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES e ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sob o fundamento de que sofreu hemorragia subaracnóide, além de apresentar hipertensão arterial, rigidez na nuca e rebaixamento do nível de consciência. Em virtude disso, afirma que necessita de internação em CTI, mas não encontrou vaga na rede pública. Sustenta que o direito à saúde é garantido pela Constituição Federal e que os réus têm o dever de prestar a assistência de que necessita. Pede, inclusive à guisa de tutela antecipada, a internação em CTI de hospital da rede pública ou, não havendo leito, em CTI de hospital da rede particular, às expensas dos réus. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 7/10. O pedido de tutela antecipada foi deferido pela decisão de fl. 12. O 1º réu apresentou a contestação de fls. 48/58, onde alega a perda do objeto, pois a autora foi internada no Hospital dos Plantadores de Cana. Também argui preliminar de falta de interesse processual, sob o argumento de que não há prova de negativa de atendimento na esfera administrativa. No mérito, sustenta que não se pode impor aos Municípios a prestação de todo e qualquer serviço de saúde. Alude que os direitos sociais estão sujeitos à reserva do possível e que a sua competência é residual. Propugna, assim, pelo acolhimento da preliminar e, subsidiariamente, pela improcedência do pedido. O 2º réu ofereceu a contestação de fls. 83/92, onde alega a perda do objeto, pois a autora foi internada no Hospital dos Plantadores de Cana. No mérito, sustenta que não houve resistência à pretensão e que a sua responsabilidade é subsidiária. Propugna, então, pelo acolhimento da preliminar e, subsidiariamente, pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 100/101. Em provas, nada foi requerido pelas partes (fls. 97, 99 e 102). Parecer do Ministério Público à fl. 105, pela procedência do pedido. RELATADOS, FUNDAMENTO E DECIDO. Cumpre ter presente, de início, a desnecessidade de produção de outras provas, até porque não requeridas, motivo pelo qual procedo ao julgamento do processo no estado em que se encontra. Os réus sustentam a perda do objeto, ante a internação da autora. Acontece que a internação da autora ocorreu por força da decisão que deferiu a tutela antecipada. Mas essa decisão foi proferida com base em juízo provisório, sendo imprescindível, por conseguinte, a cognição exauriente. Noutras palavras, a antecipação dos efeitos da tutela de mérito não tem o condão de subtrair o interesse de agir. O 1º réu também destaca preliminar de falta de interesse processual, sob o argumento de que não há prova de negativa de atendimento em sede administrativa. Três são as razões que desautorizam o acolhimento dessa preliminar. Uma: não se deve confundir falta de prova com falta de condição da ação. Duas: inexiste exigência legal, ´in casu´, de exaurimento da via administrativa, para só então ter lugar a prestação jurisdicional. A última razão: a própria resistência do 1º réu à pretensão da autora revela o interesse processual e, por conseguinte, o descabimento da preliminar sob enfoque. Superadas as questões formais, passo ao deslinde da controvérsia propriamente dita, valendo sublinhar, desde logo, o sucesso da pretensão autoral. Com efeito, a autora alega e comprova ser portadora de hemorragia subaracnóide, hipertensão arterial, rigidez na nuca e rebaixamento do nível de consciência, havendo urgência, em razão disso, de sua internação em CTI (fl. 10). Nessa diretriz, sendo a autora economicamente hipossuficiente, deve o Poder Público prestar-lhe a indispensável assistência, pois o direito à saúde foi elevado à categoria de direito fundamental. Aliás, a CF/88 é bastante enfática no sentido de que ´A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação´ (art. 196). Consectariamente, devem os réus fornecer à autora a internação de que necessita, sendo desinfluentes as alegações de reserva do possível, divisão de competências estabelecida em lei infraconstitucional, competência residual, responsabilidade subsidiária etc. A uma, porque o legislador constituinte não estabeleceu qualquer condição para a garantia do direito à saúde. E a duas, porque a responsabilidade dos entes federativos é solidária, significando dizer que a autora pode exigir de qualquer deles, conjunta ou separadamente, a proteção à saúde. No ponto, vale trazer à colação o verbete sumular nº 65 do TJ/RJ: ´Deriva-se dos mandamentos dos artigos 6º e 196 da Constituição Federal de 1988 e da Lei nº 8080/90, a responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios, garantindo o fundamental direito à saúde e conseqüente antecipação da respectiva tutela´. Em síntese conclusiva, procede a pretensão da autora, no sentido de lhe ser fornecida a internação em CTI. Com arrimo no exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial, para confirmar a tutela antecipada e condenar os réus a fornecerem à autora a internação em CTI de hospital da rede pública ou, não havendo leito, em CTI de hospital da rede particular. Deixo de condenar os réus ao pagamento das custas, seja por força da isenção prevista na Lei Estadual nº 3.350/99, seja porque não houve antecipação de custas pela autora. Condeno o 1º réu ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 250,00, na forma do art. 20, § 4º, do CPC, posto não se tratar de causa complexa. Os honorários deverão ser recolhidos a favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro. Na linha do entendimento consolidado no âmbito do TJ/RJ, como a autora está assistida pela Defensoria Pública, deixo de condenar o 2º réu ao pagamento de verba honorária. Como se trata de sentença sujeita a reexame necessário, não havendo interposição de recurso voluntário, certifique-se e remetam-se os autos ao Tribunal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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